
PEDIDO DE EXTINÇÃO DE PENA DE MULTA

Eu,
______________________________
______, portador do RG n°
_________________________,
inscrito no CPF n°
_________________________,

DECLARO, nos termo da Lei n° 1.060 de 05
de fevereiro de 1.950, que sou carente na
acepção jurídica do termo, não dispondo
de condições econômicas para
pagamento da multa imposta sem que
haja prejuízo ao sustento próprio ou de
minha família, portanto, REQUEIRO a
EXTINÇÃO DA PENA DE MULTA ou,
subsidiariamente, a SUSPENSÃO da
exigibilidade da pena de multa, por
aplicação analógica do artigo 98, §3°, do
Código de Processo Civil, com
sobrestamento de todos os efeitos
negativos da pena de multa durante o
período de suspensão, incluindo a não
inscrição em dívida ativa, a abtenção de
bloqueio de contas bancárias e a não
inclusão em cadastros de devedores.

Em caso de indeferimento do pedido,
REQUEIRO a habilitação de Defensor(a)
Público(a) nos autos para minha defesa
ou a designação de advogado(a)
dativo(a).

Cidade:
Data: 

Assinatura: 

COMO EU POSSO ENTRAR EM
CONTATO COM A DPE-PR? 

Se você precisa de assistência
jurídica gratuita, é possível

agendar o seu atendimento pelo
site, no link bit.ly/dpeprluna ou

pelo QR COde abaixo: PENA DE MULTA:
O que eu preciso

saber?

PARA MAIS INFORMAÇÕES, ACESSE:
DEFENSORIAPUBLICA.PR.DEF.BR 

https://www.defensoriapublica.pr.def.br/
https://www.defensoriapublica.pr.def.br/


Posso ter minha pena extinta mesmo
sem pagar a multa? SIM. Caso fique
comprovado que não há possibilidade
de pagar a multa, as demais penas
podem ser extintas. A pena de multa
também pode ser indultada, em alguns
casos. 

Quando preciso pagar a pena de
multa? A multa deve ser paga em até
10 (dez) dias após o trânsito em
julgado da condenação criminal. O
pagamento pode ser parcelado a
pedido da pessoa condenada.

E se eu não pagar a multa nesse prazo,
o que acontece? A multa é considerada
uma dívida de valor. Se não for paga,
poderá ser executada pelo Estado que
poderá pedir a penhora de bens e de
valores em contas bancárias da
pessoa devedora, além da inclusão em
cadastro de devedores.

Não tenho condições financeiras para
pagar minha pena de multa, o que eu
faço? Se você não tem condições de
pagar a multa, procure imediatamente
a Defensoria Pública da cidade da Vara
Criminal que aplicou a multa ou, se
não for possível, a Defensoria Pública
mais próxima. Se não for possível o
atendimento da Defensoria Pública,
você mesmo(a) pode pedir a extinção
ou suspensão da cobrança da pena de
multa.

Esse pedido deve ser feito no balcão da
Vara Criminal que condenou ao
pagamento da multa.

> ATENÇÃO! Se tiver várias penas
de multa, impostas em processos 
criminais diferentes, o pedido deve 
ser feito para cada um deles.

DOCUMENTOS PARA COMPROVAR A
HIPOSSUFICIÊNCIA

Para comprovar a falta de condições
financeiras, você pode levar os seguintes
documentos:

Carteira de Trabalho ou declaração de
empregador, com informação do
salário; 
Extrato de conta bancária em seu
nome;
Declaração do Imposto de Renda (ou
comprovação de que não declarou por
baixa renda );
Carteirinha do CADÚnico; 
Comprovante de recebimento de
Bolsa-família ou outro benefício
assistencial; 
Comprovante de aposentado ou
pensionista, nestes casos;
 Certidão de nascimento de filhos
menores de idade, se houver;
 Certidão de nascimento e laudo
médico de pessoa com deficiência que
seja dependente financeiro, se houver; 
Contrato de aluguel, caso resida em
imóvel alugado;
 Comprovantes de despesas médicas,
se houver.

Leia e preencha o pedido do verso e
apresente junto com os documentos
indicados no balcão da Vara Criminal, o
Juízo decidirá sobre a extinção ou não da
pena de multa e lhe intimará da decisão.

O QUE É A PENA DE MULTA?

A pena de multa é imposta em razão de
uma condenação criminal, podendo ser
aplicada isoladamente ou junto com uma
pena de prisão. A pena de multa é fixada
em "dias-multa". O valor do dia-multa é
determinado pelo Juízo, podendo ser de
1/30 (um trigésimo) do valor do salário-
mínimo vigente à época do fato criminoso
até 5 vezes o valor desse salário-mínimo.

A pena de multa e a prestação
pecuniária são a mesma coisa? NÃO.
São duas espécies de pena diferentes.
Na condenação, o Juízo pode impor a
pena de multa e também o
pagamento de prestação pecuniária,
na forma de pagamento de cestas
básicas.

Os valores pagos na prestação
pecuniária são revertidos para a vítima
ou para instituição indicada pelo Juízo,
já a pena de multa é revertida ao
Fundo Penitenciário Nacional.

O não pagamento da prestação
pecuniária pode gerar a conversão da
pena em prisão, o que não acontece
no caso da multa

Posso ser preso por não pagar a
multa? NÃO. O não pagamento da
pena de multa não acarreta em prisão,
mas pode prejudicar o cumprimento
da pena, por exemplo, levando à
regressão de regime para quem esteja
em regime aberto se tiver condições
financeiras de pagar a pena de multa
e não o fizer (art. 36, §2º, Código
Penal).


